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Brasília, 26 de abril de 1993 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Presidente 

Ata da 16a. (décima sexta> sessão extraord i nária, 
realizada em 23 de abril de 1993. 

Presidência do Senhor Min i stro Sydney Sanches. Presentes 
à sessão os Senhores Ministros Octavio Ga llott l , Paulo Brossard, 
Celso de Mello, Carlos Velloso, Marco Aurélio, Ilmar Galvão e 
Francisco Rezek. 

Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Moreira 
Alves, Néri ~a S i lveira e Sepúlveda Pertence . 

Vice-Procurador-Geral da República, Dr. Moacir Antonio 
Machado da Silva. ' 

Secretário, Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta minutos, sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

JIUI. 'J. s-m.-nt e>-

ORIGINARIA N. 3~8-2 
MATO GROSSO 
"IN. ~RCO AURELIO 

<EDcl> 

AGROPECUARIA FLORENCIO BONITO S/A E OUTROS 
: SALVADOR POMPEU OE BARROS FILHO 

ACAO CIVEL 
ORIGEM 
RELATOR 
EHBTES. 
ADV. 
EHBDO. 
AOVS. 
EMBOA. 
EHBOO. 
AOV. 

1 ESTADO OE MATO GROSSO 
IVALDO CAETANO MONTEIRO E JOSE RICARDO FERREIRA LEMOS 

1 UNIAO FEDERAL 
: FUNDACAO NACIONAL 00 INDIO - FUNAI 

GERALDO WILAMES FONSECA E SILVA 

Decisioc Por votação unan1me, o Tribunal recebeu em 
parte os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Votou 
o Presidente. Plenário, 23.4.93. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 585-5 
ORIGEM AMAZONAS 
RELATOR HIN. IL"AR OALVAO 
REQTE. PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REQDO. GOVERNADOR DO ESTADO DO A.MAZONAS 
R~QDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS 

Decisão: Após os votos dos Ministros Relator e Francisco 
Rezek, julgan4o improcedente a ação, o julgamento\ foi adiado em 
virtude de pedido de vista dos autos, formulado pelo Hlnistro Paulo 
Brossard. Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira 
Alvarenga. Plenário, 26.11.92. 

Decisão: Após os votos dos Ministros Relator, Francisco 
Rezek, Paulo Brossard e Marco Aurélio, julgando Improcedente a ação e 
declarando a constitucionalidade da Lei n. 2.050, de 24.6.1991, do 
Estado do Amazonas, que acrescentou parágrafos ao art. 4o. da Lei 
Estadual n. 1.586-A, de 30.12.1982, o julgamento foi adiado em 
virtude de pedido de vista dos autos , formulado pelo Ministro Carlos 
Velloso. Plenário, 23.4.93. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 835-8 - •edida li•inar 
ORIGEM e DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : "IN. CARLOS VELLOSO 
REQTE. : UNIAO DEMOCRATICA RURALISTA NACIONAL - UOR 
ADV. : ANTONIO FERREIRA ALVARES DA SILVA 
REQDO. ·· : · PRESIDENTE DA REPUBLICA 
REQDO. . : CONGRESSO NACIONAL 

Decisio: Por maJoria de votos, o Tribunal indeferiu a 
medida cautelar de suspensão da eficácia do art. 30 da Lei Federal n. 
8.218 , de 29.8.1991, que deu nova redação ao art. 9o. da Lei Federal 
n. · 8.177, de 01.3.1991, vencido o Ministro Paulo Brossard, que 
deferiu a medida cautelar, e vencidos, em parte, os Ministros Marco 
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Aurélio e Celso de Mello, que a deferiram, apenas, para suspender a 
eficácia, no texto impugnado, das expressões ·a partir de fevereiro 
de 1991". Votou o Presidente. Plenário, 23.4.93. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 843-9 - •edida li•inar 
ORIGEM 1 MATO GROSSO DO SUL 
RELATOll : "IN. IL"AR GALVAO 
REQTE. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADV. 1 NELSON MENDES FONTOURA JUNIOR 
REQDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Decisio• Por maioria de votos, o Trib•Jnal deferiu medida 
cautelar para suspender a eficácia do art. 38, incisos I e II e 8 8 
io. e 2o. da Constituição do Estado de Mato Gros~o do Sul, vencidos 
os Ministros Francisco Rezek e Celso de Mello, que a indeferiram. 
Votou o Presidente. Plenário, 23.4.93. 
Et9. DECL. EH INQUERITO N. 38e-t 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : "IN. MARCO AURELIO 
E"BTE. 1 ARMANDO CONCEICAO 
ADV. : MILTON MARTINS DE LARA 
ADV. ARMANDO CONCEICAO 
EHBDO. : ANADIR DE MENDONCA RODRIGUES 
EMBDO. : GILMAR FERREIRA MENDES 
EHBDO. JOSE PAULO SEPULVEDA PERTENCE 
ADV. AUGUSTO FREDERICO GAFFREE THOMPSON 

Decisio: Por votação unan1me, o Tribunal recebeu em 
parte os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Votou 
o Presidente. Plenário, 23.4.93. 
HABEAS CORPUS N. 7e.222-e 
ORIGEM . 1 DISTRITO FEDERAL 
RELATOll 1 "IN. OCTAVIO GALLOTTI 
PACTE. JUAN JOSE SOTO VARGAS 
I"PTE. JUAN JOSE SOTO VARGAS 
COATOR : PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Decisão• Por votaç_ão unânime, o Tribunal conheceu em 
?arte do pedido de b..atuuui. ~ e, nessa parte, o indeferiu. 
Votou o Presidente. Plenário, 23.4.93. 

RELATOR : 
AUTOR 
AOV . 
ADV . 
REU 
REU 
REU 
ADV. 
ADV. 

Brasília, 26 de abril de 1993. 
LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 
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DESPACHO: 
1 - Esclareça o Setoc competente a razão pela qual a petição 

de folha 1487, datada de 13 de abril de 1992 e protocolada em 12 de 
maio do referido ano, somente veio a ser juntada a 12 do corrente mês-
- folha 1486. 

2 - Quanto ao requerido - à folha 1487 por tratar-se de ato 
preparatório da execução do que decidido pelo Plenário, ao Presidente 
da Corte - artigo 340 do Regimento Interno. · 

3 - Publique-se. 
Brasília, 16/04/93. 

Ministro MARCO AURtLIO 
Relator 

ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N2 93-4 DISTRITO FEDERAL 

Recte. : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA. Recdo.: PRESIDENTE DO 
CONSELHO NACIONAL DE PETRÓLEO. 

DESPACH01 ~ do Procurador Geral da República a 
iniciativa desta ação direta. Tendo-lhe tornado os autos para a 
promoção final, assim resumiu a espécie e opinou: 

"A presente ação tem por objeto a 
inconstitucionalidade da Portarias CNP-DIPRE-PD n2s 5 
e 35, respectivamente de 13 de janeiro e 9 de maio de 
19B9, ambas do Presidente do Conselho Nacional do 
Petróleo, que disciplinaram os preços de venda dos 
combustiveis liquides e e gasosos e o -acréscimo do 
imposto municipal sobre vendas a varejo . 

2. Os artigos 22 e 32 da Portaria 
CNP-DIPRE-PD n2 5, de 1989, assim dispõem: 

'Art. 2 2 Nos preços dos combustiveis 
liquides e gasosos fixados pelo Conselho 
Nacional do Petróleo não se inclui o imposto 
muni'cipal sobre venda a varejo. 

~ 

Parágrafo único - O imposto referido neste 
artigo será acrescido aos correspondentes 
preços fixados pelo Conselho Nacional do 
Petróleo, se e quando instituido pela 
competente legislação do respectivo 
municipio. ' 

• Art. 3 2 Os postos revendedores de 
derivados de petróleo deverão digitar nas 
bombas medidoras de gasolina automotiva e de 
álcool hidratado para fins combustiveis os 
preços fixados pelo Conselho Nacional do 
Petróleo, acrescidos do valor do imposto de 
que trata o artigo anterior.• 

Por sua vez, os artigos 12, §§ 12 e 22, da 
Portaria CNP-DIPRE-PD , n2 35, de 1989, prescrevem: 

"Art. 4 2 Os preços de venda dos 
combustiveis liquides e gasosos, exceto óleo 
diesel, constantes das tabelas anexas, não 
incluem o imposto municipal sobre vendas a 
varejo. · 

§1 2 - o valor do imposto municipal sobre 
vendas a varejo será acrescido aos preços 
fixados pelo Conselho Nacional do Petróleo, 
desde que in.., · .. ituido pela competente 
legislação ,., .... i.c i · -al. 

§22 - Os Postos Revendedores de combustiveie 
liquides, exceto óleo diesel, deverão 
digitar nas bombas medidoras de gasolinas, 
querosene iluminante e álcool etilico 
hidratado para fins combustiveis · os preços 
unitários de venda ao consumidor, acrescidas 
do valor do imposto municipal sobre vendas a 
verejo.' 

4. A presente proposta de ação direta de 
inconstitucionalidade atendeu a Representação do 
Municipio de Americana, Estado de São Paulo, através 
dos Poderes Executivo e Legislativo, representados 
pelo Prefeito Municipal e pelo Presidente da Câmara 
Municipal, bem como pelos seus ' respectivos 
Procuradores, os quais argúem a inconstitucionalidade 
dos citados atos do Conselho Nacional do Pétróleo, por 
violação ao artigo 156, inciso III, da Constituição 
Federal, combinado com artigo 62 do Código Tributário 
Nacion&l, bem como a preceitos constitucionais 
relativos à automonia municipal (artigos lB, 30, 
inciso III, e BB~. 

5. As razões contidas na representação (fls. 
4/11) foram adotadas na petição inicial, e podem ser 
assim resumidas: 

a) a Municipalidade de Americana-SP, em face 
do disposto no inciso III do artigo 156, da 
Constituição Federal, editou a Lei n2 2.26.9, de 2B de 
fevereiro de 19B9, que "Instituiu o Imposto Sobre 
Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Qaeosos", o 
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vlsq 
9 PBÓC. N• TST-RB-72.446/93.6 
-L Recorrente: JOSÉ RIBAMAR ASSUNÇÃO 

Advogado Dr. Antônio Moita Trindade 
r· rD.ecorrida COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE 
~tAdvoqado Dr. Lauro Maciel Severiano 
i';E!S 

D E S P A C H O 
' m os 
rêg J: x 
:.rn::r 

Vistos, etc. 
o eg. TRT da Sétima Região deu provimento ao recurso 
da ·Reclamada para julgar improcedente a reclamação (fls. ordinário 

81/82). 
ijo recurso de revista, o ~eclamante alega divergência 

jurisprudencial. 
Todavia, o único aresto colacionado ( fl. 85) não indica a 

fonte de publicação e não está, também, autenticado, tendo incidência, 
em assim sendo, o Enunciado n• 38 do TST. 

Pelo exposto e tendo em vista o disposto no § 5• do art. 896 
da CLT, 

Denego seguimento ao recurso de revista do Reclamante. 
Publique-se. Intime-se. 

Brasília, 13 de abril de 19~3. 
M~NISTRO MANOEL MENDES DE FREITAS 

Relator . . 
Quinta Turma 

P~C. Nt TST-AI-66.151/92.7 
""U'°) l!t 

Agravante: BANCO BRADESCO S/A 
-· . ~dvogada : Dr• Adriana Basso 

~g~avado : SIDNEY CARLOS KAGHOFER 
E b· 9 •r Região 

.. '5' 
.!Lg~~l..Q!!Q 

Despiciendas são quaisquer considerações aqerca do presente 
Agravo de Instrumento, mesmo porque impossível sequer analisá-lo; uma 
vez que a peça de fls. 19/20, que a muito custo se descobre serem os 
Embargos de Declaração opo.stos ao v. Acórdão regional, e a de fls. 
26/34, que com não menos esforço tem-se ser o Recurso de Revista, ~ 
completamente ilegíyeis. 

Portanto, tenho como inexistentes nos autos peças essenciais 
ao exame da controvérsia, e aplicável o Enunciado n• 272 desta Corte. 

Cumpre frisar que o estado em .que se encontram as peças 
referidas revelam desídia de serviços do Tribunal que certifica estar 
conferida a ilegível fotocópia com o original, como se ao julgador ad 
quem coubesse o dom · de advinhar os textos mal xerocopiados. Assim, 
fez-se movimentar toda a estruturii judiciária, com evidente ônus ao 
erário, em função de um processo mal instruído. 

Assim, nego prosseguimento ao Agravo com base no Enunciado 
n• 272/TST, pela prerrogativa do § 5• do art. 896 da CLT. 

Publique-se. 
Brasília, 15 de abril de 1993. 

MINISTRO ARMANDO DE BRITO · 
Relator 

Proc. n2 TST-AI-68.831/93.9 
Agravante: MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL 
Advogado Dr. · Narciso E. Sutili 
Agravada EVA ISADEL DOS SANTOS 
Advoeado Dr . ·walmar Wic teky 

D E S P A C H O 

A hipótese do autor versa sobre reintegração de emp regado 
de autarquia municipal, detentor de estabilidade decenal (art. 492 da · 
C~!), sendo que a extinção do aludido ente pÚblico não gerou as conse 
qúéncias ditadas pe!o art.,498 da CLT por força das disposições contI 
das no art. 32,_paragrafo unice, da Lei Municipal n2 3158/87. Nessi 
sentido a decisao regional. 

A revista do reclamado restou dene gada pelo Egrégio 42 TRT 
com base nos enunciados 0 21 e 296/TST. ' 

BaÍ o presente agravo, em cujas razões , sustenta o Municí-
pio que os arestos paradigmas de seu apelo extremo são específicos, evi 
denciando o conflito de teses, e, por outro lado, resultou configurã 
do afronta aos seguintes preceitos legais: arts . 497, 498 , 502, I dã 
CLT e arts. 97, § 12, e 100 da Constituição Federal de 1969 e arts. 
22 e 32 da Lei Municipal 3158/87. 

Data venia, razão não lhe assiste . 
Os arestos transcritos às .fls. 191 e acostados às fls. 

199-200 e 206-10 não cogitam especificamente dos arts. 492 da CLT e 
32 da Lei Municipal 3158/87, fundamentos de direito utilizados pelo 
Egrégio 42 Regional para acolher a pretensão obreira. Os citados para 
digmas dirimem a controvérsia a partir de interpretação à Lei Muni= 
c~pal 3044/85, a qyal o v . decisum recorrido expressamente assevera 
nao incidir na especie (fls. 183). Afirma o agravante que a divergên-
cia jurisprudencial resulta cara2terizada pelo fato de os arestos ea 
~adigmas terem apreciado caso identico ao dos autos. No. entanto, nao 
e o que se depreende _do cotej9, eis 9ue, como asseverado, o fundamento de 
direito das deciso~s em anal~se e diverso, sendo cert2 que para o 
surgimento do dissidio pretoriano faz-se mister a divergencia em tor 
no do mesmo preceito legal, consoante o Enunciado 296/TST. 

Com espécie na alínea "c" a revista também não reúne condi 
çÕes de admissibilidade. · 

No pertinente aos arts. 497 e 498 da CLT aplica-se o Enun 
ciado 221/TST . Embora extinta a autarquia, 9 Município houver~ edita= 

do a Lei n2 3158/87 determinando a transferencia para o Municipio de 
todos os direitos e obrigações d~ autarqui~ extin~a e garantindo a 
disponibilidade dos servidores publicos, · ai incluido o detentor de 
emprego público. Nesse sentido a decisão regional, evidenciando a ra-
zoabilidade de sua interpretação, principalmente tendo em vista o prin 
cÍpio da norma mais favorável, informador do Direito do Trabalho. -

Quanto ao art. 502, I, da CLT, aludindo acerca da indeniza 
ção devida ao empregado estável no caso de ocorrência de forma maior 
sobre a atividade empresarial, não guarda reler.ão com a espécie. 

~o que toca aos arts. 97, § lº, e ÍOO da Constituição Fede 
ral de 1969, inseridos em repositório de. lei já: revogada, inexistentes 
no mundo jurídico, não há como proceder-se à análise sobre possível 
infringÇncia ~s regras neles contidas. Além do que, da mesm~ forma 
inaplicaveis a hipotese, onde se cogita de norma mais favoravel, edi-
tada pelo próprio empregador, razão pela qual tem preeminência sobre 
o art. 498 consolidado por força do disposto no art. 444 do mesmo di 
ploma legal. 

Por fim, quanto aos arts. 22 e 32 da Lei Municipal n2 
3158/87 não se prestam ao fim colimado, pois que a alínea "c" do pe! 
missivo legal exige infringência a Lei Federal. 

Do exposto, com supedâneo no art. 896, § 52 da CLT, nego 
seguimento ao agravo. 

Publique-se. 
Brasília, 23 de abril de 1993. 

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator 

PRQC; N1 TST - AI - 72599/93.6 

Agravante INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
INCRA 

Procuradora: 
Agravado 
11• Região 

Ora. Maria das Graças M. S. Torres 
SEGISMUNDO JOSÉ DO NASCIMENTO 

o presente agravo não merece prosseguir, pois ausente pêça 
essencial ao deslinde da controvérsia, ·qual seja, a petição de recurso 
de revista. 

Ex positis, denego seguimento ao agravo, com base no Regi-
mento Interno e no Enunciado 272, ambos desta Corte. 

Publique-se. 
Brasília, 23 de abril de 19~ 

MINISTRO WAGNER PIMENTA 
Relator 

PRQC. N• TST - AI - 72604/93.6 

Agravante : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA -
INCRA 

Procuradora: Dr• Maria das Graças M. s. Torres 
Agravado : JOSÉ NAZARENO SIMPSON SANTIAGO 
li!.~ 

o presente agravo não merece prosseguir, pois ausente peça 
essencial ao deslinde da controvérsia, qual seja, a petição de recurso 
de revista. · · 

Ex positis, denego seguimento ao agravo, com base no Regi-
mento Interno e no Enunciado n• 272, ambos desta Corte. 

Publique-se. 
Brasília, 23 de abril de "l993. 

MINISTRO WAGNER PIMENTA 
Relator 

PRQC. N• TST - AI - 73479/93.2 

Agravante 
Advogada 
Agravado 
Advogado 
~~ 

COMPANHIA HIDROELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO - 'CHESF 
Dr• Ma:i;.ia da Graça Chagas Rangel 
AUDETINO GOMES DA CRUZ 
Dr. Celso Pereira de Souza 

O presente recurso não merece prosseguir, pois a subscritora 
do agravo de instrumento não figura na procuração de fl. 19, 
caracterizando-se com isso a irregularidade postulat6ria. 

Ex positis, denego seguimento ao agravo, com base no Regi-
mento Interno e no Enunciado n• 272, ambos desta Corte. 

Publique-se. 
Brasília, 20 de abril de 1993. 

MINISTRO WAGNER PIMENTA 
Relator 

PROC. n2 TST-RR-52.164/92.9 
Recorrente CIA ELETROMECANICA CELMA 
Advogado Dr. Ismár Brito Alencar 

1 

\ 

RecorridQ SÉRGIO DA COSTA 
Advogado Dr. Venilson Jacinto Beligolli 

· 1 

' . 
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7426 SEÇÃO 1 DIÁ RIO DA J USTIÇA N? 78 QUARTA-FEIRA, 28 ABR 1993 

D E S P A C H O 

Ant e os termos do e xped i e n te de f l s . 95, protoc o lizado 
. s ob o _n2 22,205/92. 8 , em que a <ec l a rn a d a - COMPANEIA ELETROMECANICA 

CE LHA - notici~ que transacionou , com o recorrido, o objeto da pre 
sente reclamaçao, razao pe la qu a l, e xpressame nte , desiste do rec ursõ 
de revista, determino a baixa do s a utos a MM Junta de origem, a fim 
de que sejam toma d as as pro v i dênci as de lei. · 

Publiciue- se . 
Bra siú.a, 23 de a br:il de 199 3 . 

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Re l ator 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabal ho 

. PROC. H• TST-RC-75 . 846/93. 8 '! TST . _, 
Requerente: GERSOH MARQUES DE LIMA 
Adv oga do Dr. Carl os Bezer ra Calheiros 
Requeri do : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19• REGIÃO 

1. A procuração juntada pelo requerente a fls. 21 não outor-
ga ao subscritor da inici al poderes para representá-lo na presente 
reclamação correi cional. 

2. De outra parte, verifica-se a ausência de cópia reprográ-
fica da inicial e dos documentos que a acompanham para fins de notifi-
cação do requerido. 

art. 284, 
indicadas. 

3. Concedo-lhe, pois, o prazo de 10 {dez) dias, previsto no 
caput, do CPC, para que sejam sanadas as irregularidades 

Publique-se. 
Brasília, 22 de abril de 1993. 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 

Corregedor~Geral 

Superior· Tribunal Militar 

Presidência 

ATO N9 10.391, DE 22 DE ABRIL DE 19 9 3 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO- AR CHERUBIM ROSA FILHO MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Proces110 nQ 
1.316/93-DIPES/SEINA, de 04 MAR 93, resolve 

C~NCEDER APOSENTADO~IA ·a.; Auxiliar Judiciário, classe "A", padrã~ III, 
Nível Inter-mediário, OMAR CRUZ SIGALLES, matrícula 305-2.294.252, do Quadro 
Permanente das ·Auditorias da Justiça Mi:litar, nos termos do artigo 40, inc'iso III, 
letra "a", . da 'Cons·t-ituição Federal , de. 05.10.88, c/c os artigos 186, item · III·, 
letra "a", e 87 da Lei nQ 8 . 112, de 11 : 12.90, ar_tigo 5Q da Lei nQ 8.162, de 
08.01.91, artigo 2Q da Lei nQ 6:732, de 04.12.79, artigo lQ da Lei nQ -7.760 1 ~e 
24.04.89, altefado pelo artigo 6Q da Lei nQ 7.961, 

0

de 21.12.89, e lQ dos At.os nQs 
8.809", de 19 .• 12.89 e 9.155, de 09.01.91, deste Tribunal. 

l. 
TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA FILHO. '· 

Diretoria Judiciária 

SEÇAO OE PROCESSO JUDICIÁRIO 

REPRESENTACIO PARA OECLARAÇIO OE INDIGNIDADE NQ 28-8 - OF 

RELATOR 
REPRESENTANTE: 

ADVOGADO . 

Mi n. Alte. Esq . RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO 
o Exmll Sr. Procurador-Gera 1 da Justiça Mi 1 i tar, ob-
jet i vando a declaração de indign i da,de para o of i c.i. 
alato do Tenente-Coronel do Exército DERCY DA SIL -
VA PEREIRA , com a conseqüente perda do Posto e Pa-
tente. 
Dr. L i no Machado Filho. 

O E S P A C H O 

À ·oiretor'1a Judiciária. ·~--· 

Retrata a espécie ju l gamento const i tu ci o n a l de c o mpetên ci a 
originá r ia desta Corte, s r lente a ú nica norma pro ce dimen t al reguladora 
da h 1 pótese - Re g 1 mento 1 nterno do STM - tocantemente a d 1 1 ação 
probatória. 

A natureza Jurídi ca 
entendimento esposado p or 

d o feito é 
est e Tr ib unal 

s e, 1nclus1ve, o a p elo e><tremo. 

d e Cunho 
e a Suprema 

judicial 
Corte, 

consoa 
adm1t1ndo-..__, 

Assim, a no rma c on s t r t ucional invocada pela Defesa para albergar 
a p o sl u l a ção syb examj ne on d e concede aos acusa do s em processo 
judicial ou adminis "t rat1vo am p la defesa, aplica-se perfe i tamente ao 
caso em ~ julgamento. .,___--3 

Por outro lado, a le i de Organização Judiciária Mi 1 itar e o 
Regi~ento Interno atribuem-me competência para decid i r sobre questões 
processuais e d1r1gir o feito até o julgamento • 

. Dessa forma, ap 1 i cando-se ana 1 og i camente à h 1 pá tese as 
d i s p o s i ç õ e s · p~· r t i n ente s a o · p r o e e s s o d a a ç ão p e h a 1 o r 1 g i n á r i a , ente n d o 
e a b e r -me ·a- .~ ~n~ t rução d o pro e e s S o, 1 n e 1 u i n d o a e o 1 e ta d a pro"' a ~ ora 1 • 

Por ta :i't'S razões , d e f i r o a p r odução d a prova ora 1 requer i d a p e 1 a 
Defesa·', de"s-i gnan d o o dia 07 d e ma i o de 1993, às 0 9:00 horas 1tara 
a udiênci a de oiti va da s testemu nhas arroladas às fls ., no meu 
G a b i n e te , de-ve ndo a D i reto r i a J u d i e i á r t a· r e~ o i s i tá - 1 as , Por o f í e i o , 
a os Comando s , in tima ri do -s e p e sso alme n te o douto Procuradof--.G~ral da 
Jus ti ç a Mi 1 i ta r e a i 1 u s t r e Defes a. 

Prov i den ci e -s e 
S e r ve nt u ár io 
de sig n a d a. 

p a ra 
pa r a q ue 
f uncio n ar 

a Secretari a do · 
c o mo S e cretário 

Pleno designe 
n a aud i ência 

um 
o ra 

Dê - se vista do s doc umentos 
8 7/111 à P GJ M. 

juntados com a petição de fls; 85/86 ~ Ma· 
1 

Pu b li q ue - se e cump r a -se com u rgê n cia, v indo-me c o nclusos após . t~·.c ::'.> 

Br así l ia, 20 de abril de 1 993 J.i:· 

ALTE ESQ RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
Mini s tro-Re lator ' -

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA NQ 045 
- APELAÇAO Nº 46.910-9 - Relator Ministro Antonio Carlos de Nogueira. 
Re visor Ministro Luiz Leal Ferreira. Advªs Drª s Mari l ena da Silva Bit 
tencourt e Janete Zdanowski Ricci. 

Ministério Público -da União -~-

Ministério Público Federal 

• 
Procuradoria Geral da República: O..:._f 

PORTARIA N9 114, DE 26 DE ABRIL DE 19 93 
O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de s uas atribuições, 

resolve: 

Incluir na Portaria n2 42, · de 16 de fevereiro de 199 3, o 
Doutor PAULO GUSTAVO GONET BRANCO, Procurador da República de l ª Cate-
goria, _ficando, de~ta forma, designado para oficiar em processos da 
competência do Tribunal Regional Federal da 14 Região. 

ARISTIDES J UNQUEI RA ALVARENGA 

ATENÇÃO ÓRGÃOS Pú BLICOS 
.A emissão de EMPENHO ESTIMATIVO a favor da IMPRENSA' NACIONAL 
permite aquisições diretas de nossos produtos, sem necessidade 
de licitação. Consulte-nos! . 
IMPRENSA NACIONAL - Fone (061) 321 -5566 - R. 213 e 319 
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